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Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Recentemente,foi noticiadoquea existência de uma dívida de 1,8 milhões de euros do Ministério

da Justiça à entidade privada que gere atualmente o Centro Educativo de Santa Clara, situado

em Vila do Conde, pode colocar em causa o funcionamento deste Centro,que vai alegadamente

somando maisdívidas a fornecedores e monitores.

O eventual encerramento, a verificar-se, não só prejudicará os 47 rapazes e raparigas que este

centro educativo acolhe, como também agravará a muito preocupante situação de sobrelotação

da rede de centros educativos do país já diagnosticada, reduzindo ainda mais a sua lotação.

Com efeito, de acordo com as declarações de membros da própria comissão de fiscalização dos

centros educativos, «não há condições para acolher estes jovens noutros centros».

Decorre ainda da mesma notícia, que o problema se colocou devido a alegada recusa dos

serviços do Ministério da Justiça em acatar orientações do Tribunal de Contas de modo a obter

o respetivo visto, conforme legalmente exigível.

Neste sentido, importará escrutinar e clarificar, com rigor e detalhe, o que sucedeu para que se

tivesse chegado a esta lamentável situação de iminente rutura, procurando evitar que a mesma

se volte repetir, e garantir que o Ministério da Justiça disponibiliza uma resposta adequada e

qualificada a todas as necessidades no domínio da justiça tutelar educativa, em especial, aos

rapazes e raparigas internados no Centro Educativo de Santa Clara.

Face ao exposto, nos termos regimentais aplicáveis, requer-se assim a Vossa Excelência que

seja inquirida a Senhora Ministra da Justiça no sentido de esclarecer:

i) Porque motivos se encontra o Ministério da Justiça com uma dívida que ascende aos

1,8 milhões de euros à entidade privada que gere o Centro Educativo de Santa Clara,

colocando em risco o seu funcionamento?



ii) Que medidas foram ou serão tomadas para garantir a continuidade do funcionamento

do Centro Educativo de Santa Clara e para evitar que a atual situação de risco de

encerramento se volte a repetir?

Palácio de São Bento,  quarta-feira, 18 de Junho de 2014

Deputado(a)s

LUÍS PITA AMEIXA(PS)

ISABEL ONETO(PS)

JOSÉ MAGALHÃES(PS)

FILIPE NETO BRANDÃO(PS)

JORGE LACÃO(PS)

ANA CATARINA MENDONÇA MENDES(PS)

ANTÓNIO GAMEIRO(PS)

ISABEL ALVES MOREIRA(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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